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RESUMO: Este livro contém pontos reflexivos e propostas voltadas para a melhor profissionalização, criatividade e eficiência da Administração Pública Municipal, dado que o município é a célula central motivadora, para a qual os objetivos e assertividade das políticas públicas devem estar voltados. Com base na evolução da gestão do conhecimento, estão aqui contidas abordagens de eficiência, qualidade e continuidade na administração de políticas públicas voltadas para o atendimento do cidadão como um cliente do município, visando o exercício pleno dos seus direitos e deveres.
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INTRODUÇÃO


As organizações são constituídas como realidades sociais, incorporando novos atores independentemente da posição social que ocupam. A sua capacidade de intervir de maneira criativa e eficiente na realidade social não depende apenas das habilidades dos atores sociais nelas envolvidos em compreender situações diversas, mas também da sua competência de gerar e apropriar conhecimentos que possibilitem encaminhar soluções adequadas a essa realidade.

Além disso, as organizações privadas e públicas são sistêmicas, e entender essa realidade construída socialmente e propor mudanças na sua forma de agir é uma tarefa complexa, especialmente para as gestoras das políticas sociais.

As transformações que estão ocorrendo na administração pública representam um processo relativamente recente, pois é difícil desalojar os interesses privados que perpassam as estruturas organizacionais estatais para dar lugar aos interesses coletivos.

A administração pública, exercida por gestores elevados ao cargo através de eleições livres, embora esteja sujeita aos requisitos de eficiência que inspiram a gestão racional de qualquer empreendimento, é também objeto das questões de poder que identificam sua natureza política, característica que gera particularidades nem sempre fáceis de serem equacionadas.

O ato de definir prioridades, por exemplo, pode ser influenciado por fatores, não explicitamente revelados, muitas vezes vinculados a projetos pessoais voltados para uma carreira política que depende de reeleição e sucessão político-partidária. Com efeito, a visibilidade de certos empreendimentos geradores de um maior apelo e potencial de marketing eleitoral pode interferir no estabelecimento de ações prioritárias pessoais, em detrimento dos anseios dos cidadãos.

Os países chamados emergentes portam características que tornam a gestão pública ainda mais complexa, com desafios por vezes tidos como intransponíveis. É muito comum, por exemplo, que a demanda pelos serviços considerados essenciais esteja além das possibilidades de um gestor atendê-las em seu mandato, gerando sempre níveis de conflitos e a necessária negociação.

As sociedades de países chamados de emergentes, como o Brasil, se caracterizam pela convivência do tradicional com o moderno, gerando ambientação na qual a administração pública assume fortes nuances de patrimonialismo, clientelismo, corporativismo, nepotismo, quando não do ainda presente coronelismo.1 Estas manifestações de uma cultura política considerada ultrapassada convivem em equilíbrio dinâmico com os símbolos, instrumentos, tecnologias, doutrinas de gestão e instituições da administração contemporânea das sociedades globalizadas.

Tais características conferem à administração pública brasileira um dinamismo e complexidade que a torna um campo merecedor de estudos das mais diferentes ordens, promovendo um melhor conhecimento nos planos descritivo, analítico e reflexivo.

A complexidade dos problemas sociais exige vários olhares, diversas abordagens, unindo saberes e práticas para o entendimento e a construção integrada de soluções que envolvam ao máximo a transversalidade, privilegiando os interesses coletivos, garantindo-se à população uma vida com maior qualidade.

Trabalhos referentes à gestão pública conferem uma contribuição concreta se favorecerem intervenções que envolvam a possibilidade de se detectar modelos, situações, experiências e linhas de ação que possam acrescentar qualitativamente a essa modalidade de gestão. Afinal, o Brasil possui 5.5652 municípios, todos com gestores públicos, os prefeitos, eleitos regularmente a cada quatro anos. Certamente, além de seus compromissos concretos com os pressupostos básicos reconhecidos pelos que lhe conferiram o cargo eletivo, há que dominarem princípios básicos do processo de gestão, especialmente da gestão pública.

A necessidade de mudanças nessas organizações e na sua gestão, notadamente em nível municipal, em que as pessoas vivem e têm necessidade de utilizarem os serviços públicos, é uma tarefa que exige a busca de saberes para inovar e dar eficiência à sua gestão.

Mas, essas necessidades sempre trazem em seu bojo um grande dilema: por um lado, os reformadores anseiam por Estados contendo estrutura mais enxuta e mais eficiente, impulsionado por regras de mercado e administrado por profissionais de considerável experiência no setor privado; por outro lado, a administração pública não se caracteriza por uma estrutura claramente objetiva associada à simples função de produção, o que lhe confere particularidades gerencias diferenciadas.

Dessa forma, trabalhos acadêmicos que, de alguma forma, possam contribuir com mudanças qualitativas nas práticas da gestão públicas são sempre importantes.

Pretende-se com este trabalho refletir sobre alguns possíveis encaminhamentos (ações concretas) que poderiam repercutir em mudanças qualitativas em alguns aspectos da gestão pública municipal. Para isso, iremos resgatar ideias de alguns autores da área e apresentar um exemplo concreto de gestão municipal.

Pode-se dizer que o eixo condutor das reflexões e análises contidas neste trabalho está centrado em torno das dificuldades de se estabelecer processos administrativos que fugissem de um cenário geral do rompimento abrupto a cada troca de governo, em seus diferentes níveis, provocando um dispêndio de verbas em realizações que acabam não sendo concluídas, ou do desgastes de programas dinâmicos planejados em longos prazos.

A metodologia aqui empregada envolve um processo descritivo baseado em revisão bibliográfica, aliado às contribuições angariadas pela vivência profissional do autor, através da sua atuação nos últimos 14 anos, como coordenador e professor do Curso de Pós-Graduação lato sensu Gerente de Cidade da Fundação Armando Alvares Penteado – FAAP, cujo objetivo é a profissionalização da administração pública. A dinâmica própria dessa atividade requer leituras frequentes e participações em eventos acadêmicos e profissionais que envolvem diretamente a temática-alvo desse trabalho. Com efeito, repercutem diretamente sobre a formação do autor e esta sobre a construção do texto deste trabalho, através de uma pesquisa qualitativa, em que os resultados de trabalhos de vários autores foram profundamente consultados. 
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I.1 – A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO MUNDO CONTEMPORÂNEO


O principal objetivo do Estado, a ser realizado através do governo e da administração pública, é o de sistematicamente ampliar as oportunidades individuais no âmbito federal, estadual e municipal. Além disso, deve visar, também, estimular a incorporação de novas tecnologias e inovações no setor público que possam melhor atender às demandas da sociedade contemporânea.



Assim sendo, o Estado, através da administração pública, deve atender as demandas da sociedade com serviços públicos de qualidade e com alto nível de transparência, e, para tanto, nos seus três níveis, é mandatório que contenha o maior índice de profissionalização e, desta forma, atuar com criatividade, eficácia, eficiência e efetividade, resultando disso a melhor qualidade de vida possível para a sociedade como um todo.

Torna-se indispensável, tendo em vista o que foi anteriormente exposto, ter-se entendido de forma clara qual é o horizonte da gestão pública, ou seja, que ela transcende a questão de eficácia, eficiência e efetividade, pois se deve incluir a questão da legalidade e da legitimidade.

Conforme Matias-Pereira (2008), “a administração pública, num amplo sentido, deve ser entendida como todo o sistema de governo, todo o conjunto de ideias, atitudes, normas, processos, instituições e outras formas de conduta humana que determinam a forma de distribuir e de exercer a autoridade política e como devem ser atendidos os interesses públicos”. Tudo isso é afetado por campos específicos do conhecimento como a Ciência Política, Administração, Economia, Contabilidade, Sociologia, Direito, entre outros.

Somos atingidos, no Brasil e no mundo, por duas grandes tendências transformadoras nos últimos 20 anos, que são a consolidação dos mecanismos de mercado, sob a ótica da economia, e um enorme esforço para a consolidação da democracia, sob a ótica política. Ou seja, a nova sociedade tem se estruturado com base nos movimentos do mercado e da democracia.

Certamente, este modelo é otimista em comparação com os céticos e com a visão maniqueísta de que a sociedade atual não pode se articular na busca de soluções, presa que é da luta de classes.

As políticas públicas, numa gestão contemporânea voltada para o mercado e para a consolidação da democracia, devem atingir três principais objetivos. O primeiro é a busca pela mitigação da pobreza e, se possível, eliminá-la. O segundo é o de conseguir um desempenho econômico voltado ao crescimento sustentável, pois soluções meramente redistributivas de renda ou assistencialistas resultarão em uma resposta fraca e efêmera para os problemas da pobreza. Por fim, esses objetivos devem ser alcançados num sistema político que consolide a prática da democracia e do Estado do Direito, sem o que não se estaria criando uma sociedade na qual valha a pena se viver.

Pode-se observar que no campo da economia houve, nas últimas décadas, uma crescente tendência de redução da intervenção do Estado e de predominância de liberdade para a iniciativa privada, através de privatizações e da desregulamentação das atividades econômicas

Na esfera política, o Estado constitucional contemporâneo tem elegido seus governantes de forma democrática (voto popular), que traz em seu bojo uma maior participação popular na vida política dos países, e vem aumentando significativamente a criação de organizações não governamentais, o que tem exigido cada vez mais transparências das ações governamentais.

Para Sen (2000), democracia é sinônimo de liberdade de escolhas, e que é odioso reservar as escolhas para poucos.

Nesta primeira década do século XXI os principais desafios com que grande parte dos administradores públicos, especialmente na América Latina, se defronta são: a inclusão dos até aqui excluídos pelos desmandos cometidos, reduzir as desigualdades, a instabilidade no crescimento econômico e os problemas socioambientais. Tais desafios não são pequenos e as discussões que dominaram a mídia e o Congresso Brasileiro mostram diferenças significativas de visão em relação aos caminhos da sociedade brasileira: o papel das instituições que regulam a economia (agências reguladoras, Conselho Monetário Nacional e Banco Central, para citar as mais discutidas), a falta de uma política industrial bem definida, a questão do direito e propriedade da terra, a preservação ambiental, os projetos educacionais, o destino da universidade e (a falta de) da pesquisa científica, a melhor forma de inserção do Brasil no comércio internacional globalizado, a forma de eliminação ou mitigação da pobreza, a estrutura e a abrangência da previdência e do sistema de saúde, as causas da violência urbana e as suas possíveis soluções, e daí por diante.

Diversas reformas institucionais aguardam há anos pela vontade política de encaminhá-las, de tal sorte que já não se consegue determinar qual seria a mais urgente, se a tributária, se a eleitoral, se a judiciária ou se a trabalhista. Destaque-se que há duas décadas falta um marco regulatório para investimentos em saneamento básico!

Mesmo incompleta, pode-se reconhecer que esta lista citada anteriormente baliza e sinaliza indisfarçável dificuldade na construção de convergências e no encaminhamento de soluções, mesmo porque falta um conhecimento holístico e profissionalizado para grande parte dos administradores públicos, principalmente para aqueles que ocupam cargos de confiança, diga-se, primeiro escalão da gestão pública.

Paradoxalmente, ao mesmo tempo em que persistem tais divergências internas, estão em curso profundas transformações na sociedade brasileira decorrentes do acelerado processo de mudanças oriundas do mundo globalizado, trazendo em seu cerne inúmeras quebras de paradigmas econômicos e culturais.

No que refere às mudanças no Brasil, defende Mattos (2002):

“Diante desse quadro, a mudança na forma de atuação do Estado, como agente normativo e regulador da atividade econômica conforme previsto no art. 174 da Constituição Federal de 1988, é o principal elemento de transformação jurídico-institucional introduzido no Brasil. E o que caracteriza e define tal mudança é a criação de agências de regulação como órgãos responsáveis por setores da economia, principalmente por aqueles caracterizados como de infraestrutura e serviços públicos, com funções normativas e reguladoras orientadas especialmente pelos princípios constitucionais da livre concorrência e da defesa do consumidor”.

A concretização do processo de redução das enormes desigualdades existentes no Brasil torna mandatória uma administração pública profissional e competente, independente de tendências ideológicas e político-partidárias. Assim, evidencia-se a necessidade do fortalecimento do papel dos gestores públicos, os quais devem procurar, de forma criativa, novos modelos e formas de organização adminsitrativa-institucional que possam resultar em ações eficazes, eficientes e efetivas de atuação do Estado na busca do atendimento aos anseios dos cidadãos.

Essa mudança de cultura organizacional na esfera das organizações públicas deve ser analisada sob duas óticas distintas: a) nos países desenvolvidos, redundaram em resultados positivos, principalmente voltados para a ampla liberdade de escolha para boa parte da população; b) nos países emergentes e com instituições frágeis, os mesmos fatos tiveram consequências brutais sobre as pessoas pobres e suas perspectivas de vida, tais como a redução da liberdade de escolha, aumento da violência e o fortalecimento do crime organizado.

Conforme Costa (2007), “o Brasil é um dos países que não conseguem dar respostas adequadas e suficientes a esses desafios. Apesar do seu potencial, vem crescendo com taxas inferiores à média dos países emergentes há mais de vinte anos e estamos a grande distância das taxas de crescimento dos emergentes mais bem-sucedidos. Corremos o risco de nos distanciar dos países desenvolvidos e dos novos desenvolvidos como os tigres asiáticos, China e Índia”.

Desta forma, se faz necessário conhecer como se desenvolveram as reformas na administração pública no mundo e no Brasil.



I.2 – A REFORMA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO REDOR DO MUNDO


Provavelmente tão antigo quanto o mais remoto sistema de governo são os processos relacionados com as iniciativas voltadas para repensar, mudar e reformar a administração pública. Conforme as características estruturais das sociedades foram se tornando cada vez mais complexas, os sistemas de gestão necessariamente requeriam ajustes, reformas e transformações. Nas últimas décadas do século XX tem sido observada uma tendência de movimento global centrado na reforma da administração pública com alguns traços em comum. Um desses traços diz respeito a pensar essa administração a partir da revisão do papel do Estado na versão que tem sido conhecida como a “redução do tamanho do Estado”.



Conforme Bresser Pereira & Spinki (2003), muito embora se tenha creditado a países como Nova Zelândia, Austrália e Reino Unido os méritos de a terem começado e ido mais longe, o movimento em prol da reforma é notadamente global: tanto em países desenvolvidos como nos emergentes a tendência de reduzir-se o tamanho do Estado e torná-lo mais eficiente tem crescido rapidamente.

Outro traço a ser destacado é a constatação de que a tradicional hierarquia e estrutura burocrática, com os seus procedimentos baseados em regras, cuja rigidez passou a ser vista como superada e inútil. A sociedade reclamava do mau funcionamento da burocracia estatal, de sua inflexibilidade, da superposição de programas e instituições, fatos estes que impossibilitavam a melhor coordenação dos organismos públicos, que pareciam mais interessados em promover seus próprios negócios do que em servir os cidadãos.

Na década de 1970, o clamor era o de substituir a autoridade e a rigidez pela flexibilidade, o respeito à estrutura pela melhoria do processo, como já acontecia nas mais modernas instituições privadas.
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